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Vistos.

Trata-se de apelação contra a r. sentença de fls. 230/234, que 
julgou improcedente a ação revisional ajuizada pelo apelante, condenando-o a 
arcar com as custas, despesas processuais e honorários advocatícios, esses 
arbitrados em 10% sobre o valor da causa. 

Recurso tempestivo, dele constando requerimento para 
concessão dos benefícios da gratuidade processual, que foi indeferido por essa 
relatoria, tendo sido concedido o prazo de 05 dias para recolhimento do preparo, 
sob pena de deserção (fl. 315/316).

Entretanto, houve o decurso do prazo sem atendimento da 
deliberação (fls. 318).

Logo, diante da ausência de pressuposto de admissibilidade, 
na hipótese, o preparo recursal, impõe-se negar seguimento à apelação (art. 932, 
inciso III e parágrafo único, do CPC). 

Por fim, diante do trabalho adicional dos advogados da parte 
adversa em fase recursal, impõe-se a majoração da verba honorária para 12% 
sobre o valor da causa. 

Ante o exposto, não conheço do recurso, com observação 
quanto à majoração dos honorários sucumbenciais.

Int. 

                     São Paulo, 30 de março de 2025.

                        Fernando Sastre Redondo 

                          Relator
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